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Vista na sociedade apenas como um ser submisso e dominado pelo 

homem, tratar de mulher e reconhecimento do seu poder em uma sociedade 

historicamente machista, sempre será alvo de polêmica. O machismo traz consigo o 

silenciamento das mulheres na história, e esse silenciamento pode ser notado nos 

mais variados âmbitos, mas principalmente na história  e no livro didático. Apesar 

disto, nos últimos anos, historiadores vêm tentando romper este silenciamento nas 

perspectivas historiográficas tradicionais, buscando mostrar a presença real da 

mulher na história. Mas tratar sobre a mulher na história seria fugir da lei do 

equilíbrio histórico, citado por Michelle Perrot em sua obra “Os Excluídos da 

História”, a lei do equilíbrio histórico seria o poder político apenas nas mãos dos 

homens, assim como a ordem patriarcal que deve reinar tanto na família quanto no 

Estado, para que seja mantido assim o equilíbrio histórico. Sendo assim, o 

matriarcado seria uma completa tragédia rodeada pelo caos, diminuindo assim o 

papel das mulheres e as apagando de momentos importantes da história.  

Em sua obra intitulada “Mulheres Negras No Brasil Escravista e do Pós-

Emancipação” de Marcelo Paixão e Gomes(2012), o papel da mulher negra na 

sociedade escravista era indigno e vergonhoso, não passava de um simples objeto e 

não era vista como um ser humano passivo de sentimentos e desejos próprios, e do 

quanto isso se perpetuou e se reflete na sociedade atual. 

 

 

Quanto ao papel das relações de gênero e raça no passado escravista – 
entre a imagem de mucamas e a suposta permissividade sexual -, nas 
primeiras décadas da abolição pairam a estigmatização e a erotização do 
corpo da mulher negra. Hoje, temos indicadores sociais que apontam 
desigualdades no mercado de trabalho e a preponderância feminina na 
chefia dos domicílios das grandes regiões metropolitanas, com seus muitos 
outros silêncios. 



 

Além de ser discriminada na história por ser mulher, a mulher negra 

carrega também em suas costas a discriminação de raça. Nilma Lino Gomes(1995)  

afirma em sua obra que: 

 
Ser mulher negra no Brasil representa um acúmulo de lutas, indignação, 
avanços e um conflito constante entre a negação e a afirmação de nossas 
origens étnico-raciais. Representa também suportar diferentes tipos de 
discriminação. 
 
 

Com certeza isto é resultado da trajetória da mulher negra desde quando 

foram trazidas como escravas para o Brasil, onde as mesmas foram expostas as 

mais variadas humilhações como as condições de trabalho, a negação da própria 

maternidade por ter que criar as crianças brancas e se tornar apenas um objeto 

sexual nas mãos dos senhores que abusavam de seus corpos frequentemente.  

 

 
Inseridos nesse contexto estão às mulheres negras escravas, que sem 
dúvida estavam colocadas em um nível social inferior, tanto por ser mulher, 
como por ser negra e, também escrava. Ser mulher, e ser escrava dentro de 
uma sociedade extremamente preconceituosa, opressora e sexista, é reunir 
todos os elementos favoráveis à exploração, tanto econômica quanto 
sexual, e também ser o alvo de humilhações da sociedade nos seus 
diferentes seguimentos. GIACOMINI (1988, p.26) 
 

  

Falar da mulher escrava num período de extrema opressão a população 

negra é penetrar no universo de quem viveu a experiência de ter tido sua identidade 

invisibilisada. Porém, nem só de tiranias e submissão era composto o cotidiano das 

mulheres escravizadas, vamos encontrá-las também movimentando-se em seus 

espaços sociais, negociando, exigindo seus direitos e construindo suas redes de 

solidariedades, e organizando fugas para os quilombos também conhecidos como 

mocambos, que eram locais de refúgio dos escravos fugidos de engenhos e 

fazendas. 

 



 

 

Ao longo dos oitocentos, suas imagens foram utilizadas por diferentes 
escritores como metáfora da patologia, da corrupção e do primitivismo, 
configurando o corpo feminino negro como doente e, portanto, noviço a 
saúde de uma nação em construção. Dezenas de narrativas ficcionais da 
época convergem para a mesma direção: o esforço em demonstrar a 
confluência entre traços físicos “anormais” e o caráter “duvidoso” como a 
principal marca da mulher “de cor” e do seu corpo. (XAVIER,2012) 
 
 

São várias as mulheres negras que fizeram parte da história de 

resistência e luta dos negros, como Dandara dos Palmares que foi esposa de 

Zumbi dos Palmares, grande líder quilombola. Dandara assim como Zumbi, era 

guerreira e liderou homens e mulheres contra a dominação escrava, e Luiza 

Mahin que foi trazida à Bahia pelo tráfico de escravos e desempenhou importante 

papel na Revolta dos malês, última grande revolta de escravos ocorrida em Salvador 

(1835). Mas essas grandes mulheres de renome são esquecidas pela história e 

muito raramente são mencionadas no âmbito escolar e no livro didático. 

É inegável a importância dos livros, o mesmo carrega dentro de si uma 

porta pra um mundo de diversão e conhecimento, além de instigar a imaginação, 

deixando clara a importância de que as crianças e jovens tenham acesso ao mundo 

mágico que os livros oferecem. O hábito da leitura aumenta consideravelmente a 

proficiência da escrita e da própria leitura, estimulando o pensamento crítico, daí a 

importância do livro didático no âmbito escolar. O livro didático é um valioso recurso 

para o acesso à cultura e o desenvolvimento da Educação e em muitos casos o livro 

didático é o único livro que as crianças e jovens têm contato, o mesmo vem 

passando por grandes transformações durante os anos visando se adaptar as 

necessidades do professor. No Brasil se tem uma distribuição gratuita de milhões de 

exemplares à rede pública de Ensino e seu processo de elaboração é muito 

complexo e cabe a ele acompanhar com sucesso as transformações da Educação 

Nacional, e pela facilidade de acesso é o recurso mais usado entre os professores. 

O livro didático, instrumento de grande valor educacional está presente no contexto 

histórico do Brasil desde o período colonial. Mas, este instrumento era privilégio de 

poucos, apenas os poderosos da hierarquia tinham acesso. Mas as críticas para 

com o mesmo são inúmeras, pois tem se revelado como um instrumento a serviço 



 

da ideologia e da perpetuação de ensino tradicional, além da deficiência de 

conteúdo, principalmente quando o assunto é mulher negra. A importância atribuída 

ao livro didático em toda a sociedade faz com que ele acabe determinando 

conteúdos e condicionando estratégias de ensino, marcando de forma decisiva o 

que se ensina e como se ensina. E porque não ensinar sobre mulher negra?  

Em sua obra, Nilma Lino Gomes (1995) afirma: 

 

“A discriminação racial no interior da escola nem sempre aparece sob a 
forma de uma hostilidade e agressão ao negro...” 

 

Discriminar é a ação de diferenciar ou distinguir coisas, sendo também 

muito utilizado no sentido de segregar, marginalizar ou separar algo ou alguém 

devido as suas diferenças, e a discriminação racial começa quando os negros não 

recebem o devido enfoque nos livros didáticos, o continente Africano, por exemplo, 

há poucos anos foi incluído nos livros didáticos, e isso somente se deu devido à lei 

10.639/2003 que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nos 

estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, e mais, a 

lei deve ser aplicada a todas as disciplinas, não apenas a de história. A deficiência 

de conteúdo africano no livro didático acaba por complicar o lado do professor que 

terá que se desdobrar para conseguir os recursos que englobem o assunto já que 

não poderá fazer do livro didático. Além de que a lei deve ser aplicada em todas as 

disciplinas, e não apenas na disciplina de história. Para que isso seja realizado com 

sucesso é necessário que a secretaria de educação ofereça formação aos 

professores de como aplicar a lei em sala de aula seguindo as orientações 

curriculares, o que infelizmente não é uma realidade. 

 

Na política educacional brasileira a promulgação dessa lei significou o 
estabelecimento de novas diretrizes e de praticas pedagógicas que 
reconheçam a importância dos africanos e dos afro-brasileiros no processo 



 

 

de formação nacional, portanto, deve ser encarada como parte fundamental 
do conjunto das políticas engajadas com uma educação de qualidade para 
todo. Contudo, a implementação da mesma foi prejudicada devido ao 
reduzido número de especialistas em história e cultura africanas existentes 
no Brasil (JACCOUD, 2008). 

 

 

O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas tem majestosa 

importância na construção de autoafirmação das crianças e jovens negras, esse 

processo de identificação racial segundo Nilma Lino Gomes (1995): 

 

Se constrói em um longo processo, que se inicia desde as primeiras 
relações estabelecidas no grupo social mais intimo, em que os contatos 
pessoais se estabelecem permeados de sanções, afetividade e primeiros 
ensaios de uma futura visão de mundo. 

 

É importante que se entenda que a construção de uma identidade está 

em constante mutação e que leva anos para a construção da mesma, e que se 

constrói a partir da situação sociocultural em que se encontra o sujeito. Em uma 

sociedade é possível encontrar vários grupos culturais, o melhor exemplo é o Brasil, 

onde se nota que há uma grande mistura de culturas, mas que cada região possui a 

sua especificidade. Levando em consideração que a construção de uma identidade 

é relacional, entende-se que essa construção se dá a partir do que a sociedade em 

que o sujeito se encontra foi historicamente submetida. A escola influência 

diretamente na formação da identidade de uma criança, e para que ela possa se 

auto afirmar negra sem sentir um mal estar ou vergonha, é preciso que seja 

ensinado nas escolas o valor da cultura afro-brasileira e da importância dos negros 

para a construção do país, não apenas como escravos, mas como pessoas que 

trouxeram consigo grande bagagem cultural que se enraizaram e que mesmo sem 

saber fazemos uso e nas mais variadas áreas como, por exemplo, a culinária, a 

linguagem, a música e etc. 

Sobre a representatividade Nilma Lino (1995) diz que: 



 

 

Contudo, desde o inicio da trajetória escolar, a criança de depara com um 
determinado tipo de ausência que a acompanhará até o curso superior 
(para aqueles que conseguem romper com a estrutura racista da sociedade 
e chegam até a universidade): a quase total inexistência de professores e 
professoras negras. A criança negra se depara com uma cultura baseada 
em padrões brancos. Não se vê nos livros didáticos, nos cartazes 
espalhados pela escola e na escolha para encenar números nas festinhas. 

 

Representatividade significa representar com efetividade e qualidade o 

segmento ou o grupo o qual se faz representar. Histórias podem parecer irrelevantes 

para quem as trata como simples entretenimento, mas elas influenciam no 

planejamento do nosso futuro. Para uma menina de 12 anos bombardeada com 

referências de princesas com traços europeus, a frustração futura é quase certa. 

Representatividade negra na escola é importante para a promoção da inclusão, as 

meninas negras precisam ver e se enxergar com um futuro brilhante, vendo-se como 

mulheres em potencial tendo orgulho de sua cor e isso pode ser realizado a partir 

dos estudos de sua origem. 

A mulher negra pode ser incluída no conteúdo escolar sem ser tratada 

apenas como escrava doméstica e sexual, Dandara dos Palmares, por exemplo, 

dominava técnicas que não eram comuns a mulheres. Dandara dominava a 

capoeira, trabalhava com madeira e caçava, participava e opinava em construções 

de estratégias de luta, era uma verdadeira mulher ativa na luta contra a resistência a 

escravidão. Dandara é um ótimo exemplo a se seguir, e poderia sim ser mencionada 

nas escolas ao se falar de escravidão, que é um assunto que se encontra sim nas 

orientações curriculares. Há varias formas de incluir a mulher negra na sociedade 

escravista nas aulas sem denegrir ou rebaixar a imagem da mesma.  

 

 

Após 120 anos da abolição da escravatura no Brasil, a sociedade brasileira 
ainda enfrenta o desafio da integração social e étnico-racial. Estudos 
demonstram que a educação básica encontra-se marcada pela 
desigualdade racial. 



 

 

Ao analisar a iconografia presente no livro didático referente ao período 

da escravidão, o que se pode encontrar é o negro trabalhando, sendo castigado, em 

cativeiro e as mulheres com os corpos expostos totalmente nus. O livro didático 

muito pouco aborda sobre as formas de resistência, e muitas vezes propiciam 

interpretações equivocadas, que acabam deixando a entender que os africanos 

foram passivos á escravidão, principalmente as mulheres que nunca são citadas 

como referencial de resistência. 

 

Os livros didáticos continuam de um modo geral, representando a 
população negra como minoria na sociedade brasileira, imersa na 
perspectiva do universalismo abstrato a partir dos valores eurocêntricos e 
com a homogeneização de sua situação na sociedade atual. Além disso, é 
constante a abordagem sobre o negro como escravizado, no passado e a 
partir de uma perspectiva de que a participação dos negros na construção 
da sociedade brasileira se resume a pequenas contribuições.(REGIS,2012) 

 

Tendo em vista os aspectos acima mencionados entende-se que a 

discriminação da mulher negra pelo livro didático é uma realidade, e que quando 

representada é demonstrada de forma que possa alimentar estereótipos racistas que 

há anos se mantém vivos e acabam sendo repassados no âmbito escolar através do 

livro didático que se mantém deficientes em conteúdos. Pretende-se com este artigo, 

demonstrar a importância de se estudar mulheres negras na educação básica, 

visando promover a valorização da imagem da mulher negra quebrando estereótipos 

e mitos históricos, além de focar na formação de uma sociedade em que os sujeitos 

respeitem e sejam respeitados nas suas diferenças, anulando então práticas 

excludentes tão comuns na sociedade. 
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